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PL Nº 409/19   

 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

 

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências; regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404/10; 

 

- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 

 

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 

do Município de São Paulo, e dá outras providências; alterada pelas Leis nºs 

10.375/87, 10.746/89 e 11.915/95; 

 

- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 

do lixo industrial, comercial e residencial; 

 

- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de 

coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do 

serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros materiais 

domésticos; 

 

- Lei Municipal nº 12.116, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a criação do 

Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis em todas as Administrações 

Regionais deste Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.366, de 13 de julho de 1997, que dispõe sobre a destinação de 

materiais inservíveis das escolas da Rede Municipal de Ensino; 

 

- Lei Municipal nº 12.563, de 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 

acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 

locais que especifica, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação 

nas vias públicas do Município de placas informativas a respeito da coleta de lixo 

domiciliar e varrição; 

 

- Lei Municipal nº 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 

descarregadas; 

 

- Lei Municipal nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 

responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 

construção; 

 

- Lei Municipal nº 13.316, de 1 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 

destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.478, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre recebimento e 

depósito de sobras de materiais de construção para doação a pessoas carentes 

e entidades beneficentes ou habitacionais; 

 

- Lei Municipal nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 

de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 

componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA nº 

307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 

âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 

de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 

de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 

Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
59

33
/2

02
1.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 T
RI

ND
AD

E 
VO

N 
TE

SC
HE

NH
AU

SE
N 

EB
ER

LI
N 

em
 1

3/
07

/2
02

1 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
40

9/
20

21
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

08
88

9.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 13/07/2021 15:34:56.

 fls. 9



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002, especialmente os arts. 219 e ss; 

 

- Lei Municipal nº 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 

embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.824, de 06 de fevereiro de 2018, que autoriza a criação do 

Banco Municipal de Materiais de Construção e dá outras providências. 

  

- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova as alterações e 

consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São 

Paulo (2014/2033); 

 

- Decreto Municipal nº 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 

implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 

 

- PL 356/10, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de placa informativa 

com endereço de “Ecoponto” em locais viciados no descarte irregular de entulho no 

Município de São Paulo. 

 

- PL 277/16, que dispõe sobre a criação do aplicativo "Limpa SP", um aplicativo com 

informações sobre descarte dos resíduos sólidos na cidade São Paulo e dá outras 

providências 

 

- PL 605/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade de dar publicidade do local onde 

estão instalados os Ecopontos do município e dá outras providências 

 
- PL 719/20, que cria o Programa Cartão Construção e dá outras providências; 
 
Ressaltamos neste ponto que conforme previsto no art. 2º, caput e §1º, do Decreto-Lei 

nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até que 

outra a modifique ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Desta feita, não se aplica a 

disposição do art. 212, IV, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que prevê 

que serão restituídas ao autor as proposições que disponham no mesmo sentido de lei 

existente sem alterá-la, tendo em vista que a eventual aprovação deste PR 14/21PL 

409/21 poderá implicar em uma revogação implícita total ou parcial da Lei Municipal 

destacada na pesquisa. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 13 de julho de 2021. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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